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CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição 

de serviços para a produção e organização da Vindouro 2022, com o CPV 

79952000-2 (Serviços de eventos). 

 
Cláusula 2.ª 
Preço base 

O preço base do presente procedimento é de 110.000,00€ (cento e dez mil euros), ao 

qual acrescerá o IVA à taxa legal em vigor, correspondendo ao preço máximo que a 

entidade adjudicante se dispõe pagar pela execução de todas as prestações que 

constituem o objeto do contrato. 

 
Cláusula 3.ª 

Elementos do Contrato 

1 – O Contrato integra os seguintes elementos: 

a) O clausulado contratual; 

b) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido 

expressamente aceites pela entidade adjudicante;  

c) Os esclarecimentos e as retificações que o júri do procedimento venha a prestar 

ou a efetuar; 

d) O presente caderno de encargos; 

e) A proposta adjudicada, com todos os elementos que a integram; 

f) Os eventuais esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo 

adjudicatário. 

2 – Em caso de divergência entre os elementos referidos nas alíneas b) a f) do número 

anterior, a prevalência é determinada pela ordem pela qual são indicados nesse número. 

3 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior e o 

clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos, 

publicado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro na sua versão mais recente, 

doravante designado CCP, e aceites pelo adjudicatário, nos termos do disposto no artigo 

101.º do referido Código. 
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Cláusula 4.ª 
Prazo de Vigência do Contrato 

O adjudicatário obriga-se à execução do serviço, com todos os elementos referidos nas 

especificações técnicas, nos dias 2, 3 e 4 de setembro de 2022. 

 
CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

SECÇÃO I 
OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

 
Cláusula 5.ª 

Obrigações do adjudicatário 

1 – Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no presente 

Caderno de Encargos, constituem obrigações principais do adjudicatário as seguintes: 

a) A obrigação de prestar o serviço de acordo com o previsto no presente 

caderno de encargos. 

2 – A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados 

à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização 

necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 
Cláusula 6.ª 

Local de prestação de serviços 

O serviço objeto do Contrato será prestado na Vila de S. João da Pesqueira. 

 

Cláusula 7.ª 
Encargos gerais 

1 – Todas as despesas ou encargos em que o adjudicatário tenha de incorrer para o 

cumprimento de obrigações emergentes do contrato são da sua exclusiva 

responsabilidade e não podem ser reclamados à entidade adjudicante, a menos que 

outro regime decorra da lei ou do contrato. 

2 – Constitui, nomeadamente, responsabilidade do adjudicatário o pagamento de 

quaisquer impostos, taxas, direitos de qualquer natureza ou outros encargos exigidos 

pelas autoridades competentes e relativos à execução do contrato em Portugal ou nos 

territórios do país ou países do adjudicatário, dos seus subcontratados ou de passagem 

em transporte. 

3 – O disposto no número anterior aplica-se ainda à obtenção de quaisquer 

autorizações, licenças e ao pagamento de quaisquer emolumentos exigidos pelas 

autoridades competentes relativamente ao cumprimento das obrigações que impendem 

sobre o adjudicatário no âmbito do contrato. 
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Cláusula 8.ª 
Assistência Técnica 

O adjudicatário fica obrigado a prestar serviços de assistência técnica durante o prazo 

de execução do serviço no caso de esta ser necessária. 

 

Cláusula 9.ª 
Objeto do dever de sigilo 

1 – O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa 

ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2 – A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que 

não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3 – Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário 

ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou 

a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 10.ª 
Prazo do dever de sigilo 

O adjudicatário deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito 

da execução do presente contrato, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da 

sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção 

de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às 

pessoas coletivas. 

 

SECÇÃO II 
OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 

 
Cláusula 11.ª 

Preço contratual 

Pela prestação de serviços, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

previstas no contrato, a entidade adjudicante paga ao adjudicatário o valor constante da 

proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

 
Cláusula 12.ª 

Condições de pagamento 

1 – Não há lugar a pagamentos adiantados nem revisão de preços. 

2 – Os pagamentos são efetuados no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a 

apresentação da respetiva fatura. 
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3 – Desde que devidamente emitida, cada fatura será paga, por transferência bancária, 

para o número de identificação bancária e instituição de crédito indicados pelo 

adjudicatário, ou por cheque emitido à sua ordem. 

 
SECÇÃO III 

PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 
 

Cláusula 13.ª 
Penalidades contratuais 

1 – Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, o Município 

de S. João da Pesqueira, pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 20% do valor 

contratual. 

2 – No caso do adjudicatário não cumprir o estipulado no presente caderno de encargos, 

ou cumprir o mesmo de forma defeituosa, ficará desde logo aberta a possibilidade do 

Município de S. João da Pesqueira aplicar penalidades ao mesmo, podendo essas 

penalidades atingir o máximo de 20% do valor contratual, sendo as mesmas 

comunicadas por meio de comunicação escrita ao adjudicatário. 

3 – Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município, tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

4 – As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município 

de S. João da Pesqueira exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 
Cláusula 14.ª 
Força maior 

1 – Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as 

circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte 

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e 

cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 – Podem constituir força maior, se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3 – Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

prestador de serviços, na parte em que intervenham; 
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b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços 

ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou 

grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de 

serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de 

serviços de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços 

cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou 

ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não 

devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 – A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior 

deve ser imediatamente comunicada à outra parte. 

5 – A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 15.ª 
Resolução por parte do contraente público 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a 

entidade adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso do 

adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe 

incumbem, designadamente nos seguintes casos: 

a) O Adjudicatário interromper o serviço, sem que tal esteja previsto na sua 

proposta ou sem motivo de força maior devidamente legalizado ou aceite pela 

entidade adjudicante. 

 
 

Cláusula 16.ª 
Resolução por parte do adjudicatário 

O adjudicatário pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do CCP. 
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CAPÍTULO IV 
CAUÇÃO 

 
Cláusula 17.ª 

Caução 

Para a execução do contrato não é exigível caução, conforme disposto no n.º 2 do artigo 

88.º do CCP, nem será realizada a retenção referida no n.º 3 do mesmo artigo. 

 
CAPÍTULO V 

RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 
 

Cláusula 18.ª 
Foro Competente 

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a 

competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu, com expressa renúncia de 

qualquer outro. 

 
CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Cláusula 19.ª 
Notificações e comunicações 

1 – Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes, estas devem ser dirigidas, nos termos previstos no 

contrato. 

2 – Qualquer alteração dos elementos de contacto das partes indicado no contrato deve 

ser comunicada à outra parte. 

 
Cláusula 20.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no presente caderno de encargos são contínuos, correndo em 

sábados, domingos e dias feriados e não se suspendendo nem interrompendo em férias 

judiciais.  

 
Cláusula 21.ª 
Lei aplicável 

O Contrato é regido pela lei portuguesa e, em particular, pelo CCP, que se aplica em 

toda a matéria omissa no presente clausulado. 
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Cláusula 1.ª 
Local e Âmbito dos Serviços a Prestar 

São responsabilidades do adjudicatário: 

a) Criação da Imagem: 

 Concepção e desenvolvimento gráfico da imagem geral do evento; 

 Criação e Adaptação da Imagem aos diversos suportes de comunicação; 

 Concepção, Produção e Aplicação de Telas Retroiluminadas para 

decoração do espaço do evento; 

 Concepção, Produção e Aplicação de Pórtico. 

b) Promoção e Comunicação: 

 Produção e distribuição de 20000 flyers promocionais na região (Porto e 

Norte de Portugal); 

 Produção e envio de 4 newsletters alusivas ao evento para a base de 

dados geral de alguma empresa especialista em vinhos, com um mínimo 

de 400.000 subscritores; 

 Produção de vídeo promocional do evento (30 segundos), divulgado em 

meios online e redes sociais; 

 Produção de fotografias para divulgação do evento; 

 Cobertura on air e digital. 

c) Plano de Meios: 

 O adjudicatário terá que efetuar, numa rádio de âmbito nacional, 5 dias 

de comunicação, na semana que antecede o evento e nos dias da 

realização do mesmo; 

 42 Spots Promocionais (até 30 segundos), em rádio de âmbito nacional, 

sendo que 7 em cada dia útil da semana anterior ao evento; 

 5 Intervenções de Animador (até 30 segundos), em rádio de âmbito 

nacional, sendo que 1 em cada dia útil da semana anterior ao evento; 

 Promoção online no sítio de uma rádio de âmbito nacional durante 1 

semana, na semana anterior ao evento; 

 Um mínimo de 6 minutos, numa rádio de âmbito nacional, em programa 

dedicado ao Vinho e Gastronomia; 

 Inserção de publicidade num jornal de âmbito nacional (página inteira); 

 Produção de um outdoor a entregar no Município de S. João da 

Pesqueira; 

 Spot rádio em duas rádios locais; 

 Dinamização e divulgação nos canais de distribuição do adjudicatário. 
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d) Espaço: 

 Colocação de uma tenda oval com 900m2, com tecto branco e laterais 

transparentes (incluindo o seu transporte, montagem e desmontagem), 

com capacidade para um máximo de 100 expositores; 

 Cada espaço destinado ao expositor deve estar equipado com: 

i. 1 Mesa com camilha (1,9m X 0,8m X 0,7m); 

ii. 2 Cadeiras; 

iii. Champanheira, cuspideira e gelo; 

iv. Iluminação; 

 Deve ser colocada uma Zona de Apoio com frigoríficos extra 

partilhados pelos expositores; 

 Instalação de sistema de ar condicionado para climatização da tenda. 

e) Conversas com o Vinho: 

 Durante os três dias do evento, devem ser efetuados por críticos e/ou 

sommeliers, duas conversas sobre o vinho, numa abordagem interativa 

com o público, tendo como referência as diferentes tipologias de Vinhos; 

f) Som e Imagem: 

 Colocação de Sistema de Som para Música Ambiente; 

 Colocação de Mesa de Mistura, Leitor de CD e Equipamento para 

atuação de DJ. 

g) Apoio Logístico, Licenças, Copos e Staff: 

 Colocação de Staff de suporte à realização do Evento; 

 Colocação de Staff de Apoio ao Expositor; 

 Colocação de Staff de Limpeza do recinto do evento; 

 Colocação de Segurança; 

 Colocação de Staff para Venda de Copos; 

 Assegurar as licenças e Seguros necessários; 

 Assegurar 2000 copos gravados e 2000 porta-copos personalizados, 

durante todo o período do evento, revertendo a receita da venda de 

copos a favor do adjudicatário. 

h) Restaurantes: 

 Instalação de um restaurante, em cozinha contentor, equipado com: 

i. Zona de Copa; 

ii. 1 Frigorífico; 

iii. 1 Bancada horizontal de frio; 

iv. 1 Forno; 
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v. 1 Placa de Indução; 

vi. 1 Microondas; 

vii. 3 módulos de apoio; 

viii. Painel de identificação do restaurante; 

ix. Quadro de escrita manual. 

i) Espaço de Refeição: 

 O adjudicatário deve colocar no espaço de refeição: 

i. Mesas; 

ii. Toalhas; 

iii. Cadeiras; 

iv. Candeeiros. 

j) Realização do Concurso de Vinhos “Douro em Prova”: 

 Disponibilizar a Presença de 4 Provadores especialistas em vinhos; 

 Organização de toda a logística da prova; 

 A receção dos vinhos a concurso é da responsabilidade da entidade 

adjudicante. 

k) Criação de Conteúdos: 

 O adjudicatário deverá realizar uma reportagem sobre os produtores da 

região, com a presença de um painel de especialistas em vinhos. 

l) Pórtico e Alcatifa: 

 Montagem de pórtico com 10m de largura e respetivas lonas decorativas; 

 Colocação de passadeira vermelha, junto ao Tribunal, na Estrada 

Nacional 222-3.; 

m) Espaço Exterior à Tenda Principal do Evento: 

 Aluguer e Montagem de 30 stands cónicos de 3X3; 

 Aluguer e montagem de 5 cozinhas em tendas cónicas de 5X5, 

equipadas com: 

i. Zona de Copa; 

ii. 1 Frigorífico; 

iii. 1 Bancada horizontal de frio; 

iv. 1 Forno; 

v. 1 Placa de Indução; 

vi. 1 Microondas; 

vii. 3 Módulos de Apoio; 

viii. Painel de identificação do restaurante; 

ix. Quadro de escrita manual. 
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 Aluguer e montagem de 2 tendas cónicas de 5X5 para Wine Bar equipada 

com: 

i. Balcões; 

ii. Refrigeração; 

iii. Arca para Gelo. 

 Espaço de refeição junto aos 5 restaurantes: 

i. 20 Conjuntos de Mesa e Bancos Corridos; 

ii. Cobertura de 5X30 para sombreamento do espaço de refeição. 

 

Cláusula 2.ª 
Meios Técnicos e Logísticos 

O Adjudicatário obriga-se a afetar à prestação de serviços os meios técnicos detalhados 

na sua Proposta. 
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